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ANEXO IV 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº XX/2024 

Que entre si celebram o DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE 
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL e a Organização Da Sociedade Civil 

                                                        . 

PROCESSO Nº 00150-00007983/2023-87 

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA 
CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, cuja delegação de competência foi outorgada pela publicação no 
Diário Oficial nº 238, em 16 de dezembro de 2010 pelo Decreto nº 32.598, capítulo VII, e atualizada pelo art. 
39 do Decreto nº 39.610/2019, inscrita   no   Cadastro   Nacional   da   Pessoa   Jurídica   -   CNPJ   sob   o nº 
03.658.028/0001-09, com sede no Setor Cultural da República, Área Cívica, Lote s/n Edifício da Biblioteca 
Nacional, DF, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada 
por CLAUDIO ABRANTES, na qualidade de Secretário de Estado, nomeado pelo Decreto de xxxxxxxxxxx, 
e a Organização da Sociedade Civil                                                , doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº                               , com sede 
no(a)                                                    , neste ato representada por                                              , brasileiro(a), 
portador(a) do documento de identificação RG                                             e inscrito(a) sob o Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF sob o 
nº                            ,      residente      na                                             ,      que      exerce      a      função      de                
                             , resolvem celebrar este ACORDO DE COOPERAÇÃO, regendo-se pelo disposto na Lei 
Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei 
Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, 
mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 Este instrumento tem por objeto celebração de parceria com organização da sociedade civil (OSC) com o 
objetivo de conceder anuência à OSC para captação de recursos, para posterior execução do APOIO ÀS 
ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E REALIZAÇÃO DOS CONCERTOS DA ORQUESTRA SINFÔNICA DO TEATRO 
NACIONAL CLAUDIO SANTORO - OSTNCS. Este tem por finalidades: ser um instrumento de apoio e 
viabilização das atividades da OSTNCS, cujo os objetivos principais são: melhorar e incrementar a temporada 
da orquestra, diversificando sua atuação e elevando o nível das apresentações com a vinda de outros solistas 
e maestros convidados; ampliar e democratizar o acesso à música de concerto em nível local, nacional e 
internacional; promover e fortalecer a instituição OSTNCS e sua marca e enriquecer o cenário cultural 
relacionado a produção musical no Distrito Federal. No período de 24 (vinte e quatro) meses, conforme 
detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. 

1.1.1 O apoio proposto por este edital dar-se-á a partir da captação de recursos financeiros para 
viabilizar ações e atividades da orquestra em dois eixos principais: no planejamento e logística da 
Programação da OSTNCS e no suporte operacional e assistência à execução das apresentações, todos em 
estreita conformidade com as orientações e deliberações da Direção Administrativa e Maestro Titular da 
Orquestra Sinfônica do TNCS, em consonância com as políticas culturais estabelecidas pela SECEC.  

CLÁUSULA SEGUNDA – RECURSOS 

2.1 Este instrumento não envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - COMPARTILHAMENTO PATRIMONIAL 

3.1 O objeto deste instrumento poderá envolver compartilhamento de recurso patrimonial da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA na execução da parceria. 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA 
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4.1 Este instrumento terá vigência de 24 (vinte e quatro meses), prorrogáveis por igual período, a contar da 
data de sua assinatura. Ficando limitada ao prazo de 60 (sessenta) meses. 

4.2 A vigência poderá ser alterada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes. 

4.3 A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a 
atraso na execução do objeto, limitada ao período do atraso. A prorrogação de ofício será formalizada nos 
autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

4.4 A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito 
Federal, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias corridos após a assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA – LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

5.1 Não haverá repasse de recursos públicos oriundos da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA 
CRIATIVA - SECEC/DF  previstos para esta parceria. 

CLÁUSULA SEXTA – CONTRAPARTIDA 

6.1 Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES 

7.1  São responsabilidades da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

7.1.1 Acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei 
Nacional nº 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis; 

7.1.2 Divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
sobre como fazê-lo, mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, 
incluída a seguinte forma: divulgação no site ou página da organização da sociedade civil; 

7.1.3 Apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no curso da execução da 
parceria; bem como apreciar o Relatório de Cumprimento das Responsabilidades do Acordo de Cooperação, 
apresentado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

7.2 São responsabilidades da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

7.2.1 executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, em conformidade as diretrizes 
executivas e artísticas estabelecidas pela Direção da OSTNCS, observado o disposto neste instrumento, na Lei 
Nacional nº 13.019/2014, no Decreto Distrital n° 37.843/2016, e nos demais atos normativos aplicáveis; 

7.2.1.1 com exceção dos compromissos assumidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste instrumento, 
responsabilizar-se por todas as providências necessárias à adequada execução do objeto da parceria, 
inclusive por: 

I) pela apresentação e aprovação do projeto nos mecanismos de mecenato, bem como pela prospecção de 
recursos, buscando compor recursos totais que viabilizem a plena realização do APOIO ÀS ATIVIDADES DE 
PROGRAMAÇÃO E REALIZAÇÃO DOS CONCERTOS DA ORQUESTRA SINFÔNICA DO TEATRO NACIONAL 
CLAUDIO SANTORO - OSTNCS, por meio de patrocínios e outras formas legalmente aceitas, podendo ser por 
meio de leis de incentivo fiscais no âmbito federal (Lei Rouanet, Pronac/Mecenato) ou distrital (Lei de 
Incentivo a Cultura), ficando a OSC responsável pela gestão e execução efetiva de contratos de patrocínios e 
demais instrumentos jurídicos; obrigando-se a prestar contas dos valores captados nas respectivas 
instituições e entidades, cumprindo os termos da legislação aplicável;  

II) pela aquisição de bens necessários à execução do objeto, nos casos em que estiver comprovado que a 
locação seria mais onerosa e que há interesse da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA em utilizar tais bens após o 
término na parceria ou em doá-los para fins de atividades de interesse social do Distrito Federal; 

III) cadastrar as atividades previstas, após a formulação e validação das mesmas; e responsabilizar-se pela 
eventual emissão de alvarás, pelo pagamento de ECAD e demais taxas administrativas; 

7.2.2 responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
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7.2.2.1 responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria; 

7.2.3 permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do controle interno e do Tribunal de 
Contas aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução desta parceria, bem como 
aos locais de execução do objeto; 

7.2.3.1 manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, 
contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas. 

7.2.4 apresentar o Relatório de Cumprimento das Responsabilidades do Acordo de Cooperação, no prazo de 
60 (sessenta) dias após o término da vigência deste instrumento. 

7.2.5 apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no ato da assinatura deste instrumento, os seguintes 
documentos: cópia do estatuto registrado e suas alterações; inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

7.2.6 se atentar que as peças de divulgação de projetos realizados ou fomentados pela Secretaria de Estado 
de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal devem conter, obrigatoriamente, a logomarca da 
Secretaria, conforme dispõe diretrizes para a divulgação de projetos realizados ou fomentados pela 
Secretaria, dispostos na Portaria nº 133, de 24 de junho de 2022, salvo disposição em contrário. 

7.2.6.1 se atentar para as vedações do período eleitoral. Recomenda-se que seja a OSC obedeça os 
dispositivos da IN SECOM nº 04/2022 nos três meses que antecedem o pleito eleitoral. Foi elaborada cartilha 
direcionada aos agentes culturais, a qual possui a finalidade de orientar os agentes culturais que realizam 
projetos fomentados e/ou apoiados por esta SECEC a respeito da publicidade no âmbito desses projetos nos 
três meses que antecedem as eleições, a fim de conhecimento e acatamento, a cartilha pode ser encontrada 
por meio do link: 
<https://www.cultura.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2022/06/Cartilha-Agentes-Culturais.pdf>. 

CLÁUSULA OITAVA – TITULARIDADE DE BENS 

8.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria 
serão de titularidade em regra, da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, inclusive o conteúdo do site oficial da 
Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional Claudio Santoro - OSTNCS (arquivos digitais em formato html, pdf e 
todos os demais arquivos gerados pelos programadores e designers gráficos). 

8.1.1 Não se consideram bens permanentes aqueles que se destinam ao consumo. 

8.2 Os bens permanentes não poderão ser alienados, ressalvadas as previsões específicas deste instrumento 
sobre os bens inservíveis e sobre as situações posteriores ao término da parceria. 

8.3 Sobre os bens permanentes de titularidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

8.3.1 Caso os bens da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA se tornem inservíveis antes do término da parceria, a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL solicitará orientação sobre quais providências deve tomar, tendo em 
vista a legislação de administração patrimonial de bens públicos. 

8.3.2 Após o término da parceria, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidirá por uma das seguintes hipóteses: 

- a manutenção dos bens em sua propriedade, permanecendo a custódia sob responsabilidade da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até a retirada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, que deverá ocorrer no 
prazo de 90 (noventa) dias após o término da parceria; 

- a doação dos bens à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, caso não sejam necessários para assegurar a 
continuidade do objeto pactuado por execução direta ou por celebração de nova parceria com outra 
entidade, permanecendo a custódia sob responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; ou 

- a doação dos bens a terceiros, desde que para fins de interesse social, permanecendo a custódia sob 
responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL parceira até sua retirada, que deverá acontecer até 
60 (sessenta) dias após a edição do ato da doação. 

CLÁUSULA NONA – DIREITOS INTELECTUAIS 
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9.1 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se 
responsabiliza integralmente por providenciar desde já, independente de solicitação da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, todas as autorizações necessárias para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem ônus, durante o prazo 
de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, utilize, 
frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade intelectual que eventualmente decorrerem da 
execução desta parceria, da seguinte forma: 

9.1.1 Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de produto objeto de patente, 
processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica 
e marcas; 

9.1.2 Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.610/1998, pelas seguintes modalidades: 

I - a reprodução parcial ou integral; 

II - a adaptação; 

III - a tradução para qualquer idioma; 

IV - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual; 

V - a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou 
qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em 
um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às 
obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário; 

VI - a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, 
inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; 
captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição 
audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e 
figurativas; 

VII - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas 
de arquivamento do gênero. 

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

10.1 Este instrumento poderá ser alterado mediante consenso entre os partícipes ou de ofício pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, nas hipóteses admitidas pela legislação. 

10.2 As alterações serão realizadas por meio de Termo de Apostilamento, quando se referirem a 
modificações em itens do Plano de Trabalho, ou por Termo Aditivo, nas demais hipóteses. 

10.3 As alterações serão divulgadas nas hipóteses em que ocorrerem por termo aditivo, mediante publicação 
de seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS 
RESPONSABILIDADES 

11.1 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL apresentará o Relatório de Cumprimento das Responsabilidades 
do Acordo de Cooperação, no prazo de 60 (sessenta) dias apos o término da vigência deste instrumento, 
prorrogável por 60 (sessenta) dias. a critério do administrador público. 

11.2 O Relatório de Cumprimento das Responsabilidades deverá conter: 

I - descrição das ações desenvolvidas para a execução do objeto, para demonstrar o alcance dos resultados 
esperados; 

II - documentos de comprovação da execução do objeto; 

III - documentos de comprovação do cumprimento de suas responsabilidades quanto aos direitos intelectuais 
dos bens decorrentes da execução da parceria. 

11.3 A competência para a apreciação do Relatório de Cumprimento das Responsabilidades e da autoridade 
competente para celebrar a parceria, com possibilidade de delegação. 
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11.4 Caso o cumprimento das responsabilidades já esteja comprovado no processo pela existência de 
documentação suficiente apresentada pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou pelo teor de documento 
técnico oficial produzido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA atestando a execução do objeto, o administrador 
público poderá decidir pelo imediato arquivamento do processo, sem necessidade de apresentação do 
Relatório de Cumprimento das Responsabilidades. 

11.5 A apreciação do Relatório de Cumprimento das Responsabilidades ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data de sua apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

11.5.1 O prazo de análise poderá ser prorrogado, mediante decisão motivada. 

11.5.2 O transcurso do prazo sem que o relatório tenha sido apreciado: 

I - não impede que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL participe de chamamentos públicos ou celebre 
novas parcerias; 

II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras ou punitivas pela inexecução do objeto. 

11.6 Caso o Relatório de Cumprimento das Responsabilidades e o conjunto de documentos existentes no 
processo não sejam suficientes para comprovar a execução do objeto da parceria, a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA poderá decidir pela aplicação das sanções previstas na Lei Nacional no 13.019/2014 ou pela adoção 
de outras providências previstas em legislação específica, garantida a oportunidade de defesa prévia. 

11.7 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à 
execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação do 
Relatório de Cumprimento das Responsabilidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ATUAÇÃO EM REDE 

12.1 Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº 
13.019/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – SANÇÕES 

13.1 A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto 
na Lei Nacional nº 13.019/2014, no Decreto Distrital n° 37.843/2016, no seu Regulamento ou nas disposições 
normativas aplicáveis pode ensejar aplicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garantida prévia defesa, 
das sanções previstas nesses diplomas normativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO E DENÚNCIA 

14.1 Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro partícipe ser comunicada dessa 
intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, observado o seguinte procedimento: 

I - comunicação por ofício da intenção justificada de rescisão do instrumento de parceria no prazo mínimo de 
60 dias corridos; 

II - manifestação da outra parte, no prazo de 15 (quinze) dias corridos; 

III - decisão final do Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa; e 

IV - publicação no Diário Oficial e nas páginas eletrônicas da Secretaria de Cultura e da OSC. 

V - Entrega de relatório técnico-financeiro pela OSC sobre as etapas já concluídas do objeto, incluindo peças 
técnicas que descrevam de forma detalhada a situação atual da execução, em formato a ser determinado 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

VI - A OSC fica responsável por prestar as informações e esclarecimentos técnicos que a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA julgar necessários, mesmo após a denúncia da parceria. 

14.2 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver 
inexecução do objeto ou o descumprimento do disposto na Lei nº 13.019/2014, no Decreto Distrital nº 
37.843, de 13/12/2016, ou na Portaria nº 21, de 23 de janeiro de 2020, que implicar prejuízo ao interesse 
público, garantida à OSC a oportunidade de defesa. 
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14.3 A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de 
sanções previstas neste instrumento e a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, 
conforme a peculiaridade dos fatos que causaram a necessidade de rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012 

17.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à 
Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031/2012). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1 Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de 
assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria. 

p/SECRETARIA: CLAUDIO ABRANTES 

p/ ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade" 

SDCN Via N2 Anexo do Teatro Nacional, Asa Norte, Brasília ? DF - Bairro ASA NORTE - CEP 70086-900 - DF 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=146993506&infra_si... 17/18
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